
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2275285 - AL (2026/0207195-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JACKSON DOS SANTOS SILVA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. CUMULAÇÃO
DE  CAUSAS  DE  AUMENTO.  SÚMULA  443/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator, que negou provimento

ao recurso especial do agravante, mantendo o acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas quanto à

fração de 1/2 na terceira fase da dosimetria do roubo circunstanciado.
2.  A defesa pretende a redução da pena definitiva, ao argumento de que o aumento na terceira
fase da dosimetria, aplicado em razão das causas de aumento do emprego de arma de fogo e do
concurso de pessoas, careceria de fundamentação concreta, em afronta à Súmula n. 443/STJ.

II. Questão em discussão
3.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se,  à  luz  da  Súmula  n.  443/STJ e  do  art.  68,
parágrafo único, do Código Penal, é legítimo o aumento da pena, na terceira fase da dosimetria
do crime de roubo majorado, com aplicação cumulativa das causas de aumento do concurso de
pessoas e do uso de arma de fogo, diante da fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias
quanto ao contexto fático.

III. Razões de decidir
4.  Mantém-se a  decisão agravada porque o agravante não apresentou argumentos capazes de
infirmar os fundamentos anteriormente lançados, inexistindo ilegalidade na dosimetria da pena
que justifique a intervenção em habeas corpus.
5. A jurisprudência, consubstanciada na Súmula n. 443/STJ, exige fundamentação concreta para o
aumento na terceira fase da pena no crime de roubo circunstanciado, não sendo suficiente a mera
indicação do número de majorantes, mas não veda a aplicação cumulativa das causas de aumento,
nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal.
6.  No caso, as instâncias ordinárias justificaram de forma concreta a cumulação das causas de

aumento relativas ao concurso de pessoas e ao uso de arma de fogo, destacando que o contexto da

conduta  criminosa  mostrou-se  mais  desabonadora,  porquanto  a  arma de  fogo não foi  apenas
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utilizada  ostensivamente,  mas  direcionada  à  cabeça  da  vítima,  causando-lhe  grande  temor;

ademais,  ambos os roubadores desceram do veículo para perpetrar o crime, sendo conjunta a

abordagem.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. O aumento da pena na terceira fase da dosimetria do crime de roubo majorado pode superar a
fração mínima e resultar da aplicação cumulativa das causas de aumento do concurso de pessoas
e  do  uso  de  arma  de  fogo,  desde  que  lastreado  em fundamentação  concreta  que  demonstre
circunstâncias fáticas mais gravosas do que aquelas já inerentes aos tipos majorados.
2.  A incidência da Súmula n.  443/STJ limita-se a exigir motivação idônea para o quantum de
exasperação  na  terceira  fase  da  dosimetria,  não  vedando  a  cumulação  de  majorantes  nem a
fixação de fração acima do mínimo legal quando o modus operandi revelar maior reprovabilidade
da conduta.
Dispositivos  relevantes  citados: Código  Penal,  art.  157, §  2º,  I  e  II;  Código  Penal,  art.  68,
parágrafo único. 
Jurisprudência relevante  citada: STJ,  Súmula 443;  STJ,  AgRg no HC n.  943.019/SP,  relator

Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de  22/10/2024;

STJ, AgRg no HC n. 913.978/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador

Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em  2/9/2024, DJe de  4/9/2024; STJ, AgRg no HC

616.743/SP,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em

02/02/2021, DJe04/02/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026
a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator, que negou provimento

ao recurso especial do agravante, mantendo o acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas quanto à

fração de 1/2 na terceira fase da dosimetria do roubo circunstanciado.

2.  A defesa pretende a redução da pena definitiva, ao argumento de que o aumento na terceira
fase da dosimetria, aplicado em razão das causas de aumento do emprego de arma de fogo e do
concurso de pessoas, careceria de fundamentação concreta, em afronta à Súmula n. 443/STJ.

II. Questão em discussão

3.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se,  à  luz  da  Súmula  n.  443/STJ e  do  art.  68,
parágrafo único, do Código Penal, é legítimo o aumento da pena, na terceira fase da dosimetria
do crime de roubo majorado, com aplicação cumulativa das causas de aumento do concurso de
pessoas e do uso de arma de fogo, diante da fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias
quanto ao contexto fático.

III. Razões de decidir

4.  Mantém-se a  decisão agravada porque o agravante não apresentou argumentos capazes de
infirmar os fundamentos anteriormente lançados, inexistindo ilegalidade na dosimetria da pena
que justifique a intervenção em habeas corpus.

5. A jurisprudência, consubstanciada na Súmula n. 443/STJ, exige fundamentação concreta para o
aumento na terceira fase da pena no crime de roubo circunstanciado, não sendo suficiente a mera
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indicação do número de majorantes, mas não veda a aplicação cumulativa das causas de aumento,
nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal.

6.  No caso, as instâncias ordinárias justificaram de forma concreta a cumulação das causas de
aumento relativas ao concurso de pessoas e ao uso de arma de fogo, destacando que o contexto da

conduta  criminosa  mostrou-se  mais  desabonadora,  porquanto  a  arma de  fogo não foi  apenas

utilizada  ostensivamente,  mas  direcionada  à  cabeça  da  vítima,  causando-lhe  grande  temor;

ademais,  ambos os roubadores desceram do veículo para perpetrar o crime, sendo conjunta a

abordagem.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. O aumento da pena na terceira fase da dosimetria do crime de roubo majorado pode superar a
fração mínima e resultar da aplicação cumulativa das causas de aumento do concurso de pessoas
e  do  uso  de  arma  de  fogo,  desde  que  lastreado  em fundamentação  concreta  que  demonstre
circunstâncias fáticas mais gravosas do que aquelas já inerentes aos tipos majorados.

2.  A incidência da Súmula n.  443/STJ limita-se a exigir motivação idônea para o quantum de
exasperação  na  terceira  fase  da  dosimetria,  não  vedando  a  cumulação  de  majorantes  nem a
fixação de fração acima do mínimo legal quando o modus operandi revelar maior reprovabilidade
da conduta.

Dispositivos  relevantes  citados: Código  Penal,  art.  157, §  2º,  I  e  II;  Código  Penal,  art.  68,
parágrafo único. 

Jurisprudência relevante  citada: STJ,  Súmula 443;  STJ,  AgRg no HC n.  943.019/SP,  relator

Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de  22/10/2024;

STJ, AgRg no HC n. 913.978/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador

Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em  2/9/2024, DJe de  4/9/2024; STJ, AgRg no HC

616.743/SP,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
02/02/2021, DJe04/02/2021.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por JACKSON DOS SANTOS SILVA

FILHO (e-STJ, fls. 1069/1077 e 1078) contra a decisão monocrática proferida por este Relator

(e-STJ, fls.  1056/1061), que negou provimento ao recurso especial do agravante, mantendo o

acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas quanto à fração de 1/2 na terceira fase da dosimetria

do roubo circunstanciado.

A parte agravante requer, em síntese, a reconsideração da decisão para dar provimento

ao recurso especial, com o reconhecimento de violação ao  art. 157, § 2º, do Código Penal e à

Súmula  443  do  STJ,  por  ausência  de  fundamentação  concreta  para  a  exasperação  acima  do
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mínimo legal, e a consequente redução da fração para 1/3, com redimensionamento da pena (e-

STJ, fls. 1071/1076).

No mérito, sustenta que os fundamentos adotados pelo acórdão local e chancelados na

decisão agravada - direcionamento da arma à cabeça da vítima e maior dificuldade de defesa

decorrente  da  ação  conjunta  -  seriam  inerentes  às  próprias  majorantes,  o  que  configuraria

tautologia  e  bis  in  idem, em desacordo com o enunciado sumular  443,  que exige motivação

concreta para fração superior ao mínimo (e-STJ, fls. 1073/1076).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, que o presente

agravo regimental seja submetido à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.

Observa-se  que  o  agravante  não  trouxe  argumentos  suficientemente  capazes  de

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

A controvérsia jurídica centra-se na idoneidade da fundamentação empregada para

fixar a fração de aumento na terceira fase da dosimetria do roubo circunstanciado,  diante da

ocorrência de duas majorantes (arma de fogo e concurso de agentes), à luz do artigo 157, § 2º, do

Código Penal e do enunciado da Súmula 443 do STJ. 

Discute-se, assim, se houve motivação concreta que exceda a gravidade típica das

circunstâncias  qualificadoras,  como  exige  a  orientação  sumulada,  ou  se  a  fundamentação  se

limitou à indicação dos elementos inerentes às próprias majorantes.

Quanto ao tema, a Corte de origem manifestou-se nos seguintes termos:

"17. Verifica-se que, em relação ao emprego de arma de fogo, o magistrado consignou
a maior periculosidade e a intimidação realizada pelo agente. Em que pese o sucinto
parágrafo relativo à terceira fase da dosimetria da pena,  consta na sentença que a
arma de  fogo  foi  direcionada à  cabeça  da  vítima para  que  esta  entregasse  o
aparelho  celular.  Dessa  forma,  infere-se  que  a  maior  intimidação  decorre  da
forma que a arma foi empregada – cabeça da vítima – motivo pelo qual deve ser
valorada na dosimetria da pena.
18. Por seu turno, no que tange ao concurso de agentes, a sentença registra a maior
dificuldade de defesa da vítima visto que ambos os agentes desceram do carro e,
juntos,  subtraíram  o  aparelho  celular;  diminuindo  as  chances  da  vítima  de
impedir a consumação do roubo diante da superioridade numérica, bem como a
articulação mais elaborada, o que aumenta as chances de sucesso da empreitada.
19. Dessa forma, considerando que o magistrado apresentou fundamentação bastante
para exasperar a pena no patamar de 1/2,  mantenho a fração adotada." (e-STJ,  fl.
1.006)
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no sentido de que o

art.  68, parágrafo  único,  do  CP,  não  exige  que  o  juiz  aplique  uma única  causa  de  aumento

referente à parte especial do Código Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas

que sempre justifique a escolha da fração imposta.

Corroboram:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
DOSIMETRIA DA PENA. ROUBO. APLICAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO
DE FORMA SUCESIVA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu
do  habeas  corpus,  utilizado  em substituição  à  revisão  criminal,  visando  afastar  a
aplicação sucessiva de duas causas de aumento de pena na dosimetria.
2. O paciente foi condenado pelo crime de roubo circunstanciado, com pena inicial de
8 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, em regime fechado, além de 21 dias-multa.
3.  A  defesa  buscava  a  concessão  da  ordem para  redimensionar  a  pena,  alegando
coação ilegal na aplicação das majorantes.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação sucessiva de duas causas
de aumento de pena, sem fundamentação concreta, configura coação ilegal passível de
correção por habeas corpus.
III. Razões de decidir
5.  A  jurisprudência  do  STJ  não  admite habeas  corpus em  substituição  a  recurso
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
6. A aplicação sucessiva de causas de aumento de pena, sem fundamentação concreta,
viola o entendimento da Súmula n.  443/STJ, que exige justificativa além do critério
numérico.
7. A pena foi redimensionada para 6 anos e 8 meses de reclusão, com 17 dias-multa,
no regime inicial semiaberto, em conformidade com o artigo 68 do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese 8. Agravo regimental desprovido. Ordem concedida de ofício
para redimensionar a pena.
Tese  de  julgamento:  "A aplicação sucessiva  de  causas  de  aumento  de  pena  exige
fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente  a  mera  indicação  do  número  de
majorantes".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 68; Código Penal, art. 157, § 2º-A,
I.
Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no HC 615.932/SP,  Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 27/10/2020; Súmula 443/STJ." (AgRg no HC n.
943.019/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
15/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  PENAL.  ROUBO
MAJORADO.  TERCEIRA  FASE.  INCIDÊNCIA  CUMULATIVA  DAS
MAJORANTES.  ART.  68, PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  PENAL.
LEGALIDADE.  JUSTIFICATIVA  CONCRETA.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL.  REGIME INICIAL FECHADO.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que, a teor do
art.  68, parágrafo  único,  do  Código  Penal,  é  possível  aplicar  cumulativamente  as
causas  de  aumento  de  pena  previstas  na  parte  especial,  não  estando  obrigado  o
julgador  somente  a  fazer  incidir  a  causa  que  aumente  mais  a  pena,  excluindo  as
demais.  Para  tanto,  é  necessário  que  o  cúmulo  de  majorantes  esteja  baseado  em
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circunstâncias concretas atinentes às próprias causas de aumento e que indiquem a
maior reprovabilidade da conduta.
2.  Na  hipótese,  a  aplicação  cumulativa  das  causas  de  aumento  foi  devidamente
fundamentada pelas  instâncias  ordinárias,  pois  o  delito  foi  praticado por  03 (três)
agentes, com o emprego de arma de fogo utilizada para ameaçar as vítimas, que foram
amarradas com enforca gatos e trancadas no banheiro, circunstâncias reveladoras do
elevado grau de reprovabilidade da ação a justificar o incremento da pena.
3. A presença de circunstância judicial desfavorável (art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código
Penal), justifica a fixação do regime inicial fechado.
4 . Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 913.978/SP, relator Ministro
Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  Tjsp),  Sexta  Turma,
julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024, grifei)

Outrossim, nos termos da Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da fração da

causa  de  aumento  do  crime  de  roubo,  na  terceira  etapa,  impõe-se  ao  julgador  fundamentar

concretamente o quantum de exasperação, sendo insuficiente a mera menção à quantidade de

majorantes:

"Súmula 443 - "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo
circunstanciado  exige  fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente  para  a  sua
exasperação a mera indicação do número de majorantes."

A propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. TRÊS ROUBOS QUALIFICADOS E RECEPTAÇÃO EM
CONCURSO MATERIAL. ROUBO PRATICADO EM 21/10/2016. DOSIMETRIA.
TERCEIRA  FASE.  PRETENDIDA  MANUTENÇÃO  DA  FRAÇÃO  DE  3/8
OPERADA PELA CORTE ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. MENÇÃO APENAS
AO NÚMERO DE QUALIFICADORAS. VIOLAÇÃO À SÚMULA 443 DO STJ.
ILEGALIDADE  MANIFESTA.  DOSIMETRIA  DA  PENA  REFEITA  COM
EXTENSÃO DOS EFEITOS AO CORRÉU ALMIR LUCIO DE MELO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- A dosimetria da pena e seu regime de cumprimento inserem-se dentro de um juízo
de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto
e  subjetivas  do  agente,  somente  passível  de  revisão  por  esta  Corte  no  caso  de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- Ademais, a legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento da
pena-base  em razão  do  reconhecimento  das  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,
tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante,  cabendo ao julgador,
dentro  do  seu  livre  convencimento  motivado,  sopesar  as  circunstâncias  do  caso
concreto e  quantificar  a  pena,  observados os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade. Precedentes.
- Roubo praticado em 13/10/2016: Pena-base exasperada em 1/2 devido ao desvalor
conferido à culpabilidade exacerbada do paciente e às consequências do delito para a
vítima. Na terceira etapa, mantida a fração de aumento em 5/12 devido ao aspecto
qualitativo  das  majorantes  consubstanciado  em  dados  concretos  dos  autos.
Inexistência de bis in idem com os fundamentos apresentados para exasperar a pena-
base.
- Roubo praticado em 21/10/2016: Pena-base no piso. Na terceira etapa, redução da
fração  de  aumento  de  3/8  para  1/3,  pois  fundamentado  apenas  no  número  de
majorantes. Nova dosimetria que resultou em 5 anos e 4 meses de reclusão, além de
13  dias-multa  para  este  crime.-  Roubo  praticado  em  22/10/2016: Pena-base

Documento eletrônico VDA58911607 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/08/2026 20:43:10
Código de Controle do Documento: 93a59237-4318-44a3-9830-679bf3b0dd14



exasperada  em  1/2  devido  ao  desvalor  conferido  à  culpabilidade  exacerbada  do
paciente  e  às  consequências  do delito  para  a  vítima.  Na terceira  etapa,  mantida a
fração  de  aumento  em  3/8,  em  virtude  da  maior  periculosidade  do  paciente.
Inexistência de bis in idem com os fundamentos apresentados para exasperara pena-
base.
-  Receptação:  Pena-base  exasperada  em  1/6  devido  ao  desvalor  conferido  às
circunstâncias do delito, consubstanciado no expressivo valor do bem.
- Continuidade delitiva entre os roubos não reconhecida, uma vez que a Corte estadual
consignou expressamente que os crimes foram cometidos em datas distintas, contra
vítimas distintas, e com modus operandi distintos, o que, inclusive, reverberou nas
penas-base  e  nas  majorantes  de  cada  um  dos  roubos,  caracterizando,  portanto,
reiteração delitiva (e-STJ, fl. 52). Entendimento em sentido contrário demandaria a
imersão vertical  na moldura fática e probatória delineada nos autos,  procedimento
incompatível com avia mandamental eleita. Precedentes.
- Redimensionadas as penas do paciente apenas para o delito de roubo praticado no
dia  21/10/2016 -  vítimas  Jessyca,  Thais  e  Larissa  -,  cujas  sanções  ficam
definitivamente estabilizadas em 17 anos, 1 mês e 44 dias de reclusão, além de 50
dias-multa, com extensão dos efeitos ao corréu Almir Lucio de Melo, tendo em vista a
similitude das situações fáticas e jurídicas entre ele e o paciente.
-  Agravo  regimental  não  provido."  (AgRg  no  HC  616.743/SP,  Rel.  Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2021,
DJe04/02/2021.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E
CORRUPÇÃO  DE  MENORES  EM  CONCURSO  FORMAL.  VIOLAÇÃO  DOS
ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE AUMENTO, NA
TERCEIRA  FASE,  APLICADA  EM  PATAMAR  ALÉM  DE  1/3.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO  E
CONCURSO DE TRÊS AGENTES. SÚMULA 443/STJ. INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ.
1. O aumento de 3/8, na terceira fase da dosimetria, não se deu em virtude de simples
critério matemático, tendo sido levados em consideração, sobretudo, a utilização de
uma arma de fogo e o concurso de três agentes, fundamentos idôneos que revelam a
gravidade concreta da conduta perpetrada pelo agravante, não sendo a hipótese de
aplicação da Súmula 443/STJ.
2. Em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, a prática do delito em
concurso com três agentes é fundamento apto a justificar a escolha do quantum de 3/8
na terceira fase da dosimetria (AgRg no HC n. 367.899/RJ, Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, DJe 15/2/2018).
3. As instâncias ordinárias, ao reconhecerem a incidência das causas de aumento do
concurso de agentes e do uso de arma, aplicaram a fração de 2/5 para majorar a pena,
sem que reste evidenciada violação da Súmula 443/STJ. Isso porque as circunstâncias
concretas do delito, praticado pelo concurso de três agentes, mediante o emprego de
duas armas de fogo, denota a necessida de de maior resposta penal, em atendimento
ao princípio  da  individualização da pena e,  portanto,  não se  infere  ilegalidade no
aumento superior a 1/3 pela incidência das duas majorantes do crime de roubo (HC n.
429.086/RJ, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 22/5/2018).
4. O Tribunal a quo fez menção ao concurso de três agentes na prática do roubo e ao
emprego de armas por eles, fundamentando, assim, a aplicação de fração superior à
mínima legal, na terceira fase da dosimetria da pena, razão pela qual não se verifica
afronta ao teor do referido verbete sumular n. 443/STJ (AgRg no AgRg no AREsp n.
782.539/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 25/9/2017).
5. Agravo regimental improvido."
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(AgRg no REsp  1768978/TO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 17/09/2019.)

Na  hipótese  em  apreciação,  percebe-se  que  a  Corte  de  origem  fundamentou

adequadamente a cumulação das causas de aumento do concurso de pessoas e uso de arma de

fogo (art. 157, § 2°, II, e § 2°-A, I, do CP). Isso porque o contexto da conduta criminosa mostrou-

se mais desabonadora, porquanto a arma de fogo não foi apenas utilizada ostensivamente, mas

direcionada  à  cabeça  da  vítima,  causando-lhe  grande  temor;  ademais,  ambos  os  roubadores

desceram do veículo para perpetrar o crime, sendo conjunta a abordagem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.275.285 / AL

Número Registro: 2026/0207195-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07002809620178020067 08021543420178020000 7002809620178020067 8021543420178020000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACKSON DOS SANTOS SILVA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : WELBERT MOURA VITOR DOS SANTOS 
CORRÉU : JOSE VICENTE DOS SANTOS FILHO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACKSON DOS SANTOS SILVA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Documento eletrônico VDA59688685 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2026 00:42:28
Código de Controle do Documento: 47916bf5-9a57-4b96-8d8b-c463dacc414c



Brasília, 02 de setembro de 2026
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